
C O R R E I O B R A Z I L I E N S E Brasília, sábado, 4 de junho de 1988 

Ulysses não aceita adiar eleição 
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Ele garante que pleito municipal não é problema, mas sim solução 
EUGÊNIO NOVAES 

não esperou ser perguntado — reuniu os jornalistas e condenou a prorrogação d< m a n H a t n ' 

Campanha solteira fica 
mais cara a candidatos 

CLÁUDIO MOEMA 
Da Editoria de Politica 
As eleições municipais, 

previstas para este ano, so­
mente poderão ser compro­
metidas pela vontade dos 
constituintes e não por uma 
ação direta do presidente 
José Sarney, como muitos 
acreditam. Ainda que o 
Presidente vete integral­
mente o projeto em discus­
são atualmente no Con­
gresso, o Tribunal Superior 
Eleitoral poderá, com base 
na legislação atual, elabo­
rar uma resolução regula­
mentando o pleito de 15 de 
novembro próximo. 

As eleições estarão com­
prometidas no caso de 
aprovação de qualquer das 
14 emendas que propõem 
prorrogação do mandato 
dos atuais prefeitos, vice-
prefeitos e vereadores — 
seja até mesmo sob alega­
ção de eleições gerais em 
1989. Essas emendas serão 
votadas no capitulo das 
Disposições Transitórias e 
somente duas delas estão 
prejudicadas com o man­
dato de Sarney fixado em 
cinco anos: são as emendas 
dos deputados Saulo Quei­
roz e Heraclito Fortes, que 
prevêem a coincidência de 
eleições (presidente da Re­
pública, prefeitos e verea­
dores) em abril e setembro 
do próximo ano, respecti­
vamente. 

A ação do Palácio do Pla­
nalto, no sentido de promo­
ver o adiamento das elei­
ções, se daria de forma in-
direta, pois, lutando para 
isso, o grupo palaciano po­
deria mobilizar os cincoa-
nistas no sentido de apro­
var a prorrogação do pleito 
municipal e, assim, promo­
ver uma eleição casada em 
novembro do próximo ano, 
como reconhece o deputado 

Inocêncio Oliveira (PFL-
PE). Para isso, basta apro­
var uma das emendas nes­
se sentido. 

Ninguém pretende assu­
mir o ónus da prorrogação, 
mas durante a sessão do 
Senado que discutiu o as­
sunto, quando foi possível 
coloca-lo em votação, ficou 
clara a manobra de obstru­
ção, como denunciou o se­
nador Jamil Haddad (PSB-
RJ). Nada menos do que 47 
emendas de plenário foram 
apresentadas e 12 oradores 
ins- critos utilizaram seus 
tempos na tribuna. Apesar 
disso, houve quem se posi­
cionasse abertamente pelo 
adiamento do pleito: o se­
nador Áureo Mello, autor 
de uma dessas emendas, 
prevendo que o mandato 
dos atuais prefeitos, vice-
prefeitos e vereadores ter­
minarão a primeiro de ja­
neiro de 1990. 

O senador José Fogaça, 
relator do projeto, não 
acredita na possibilidade 
de o Presidente vetar o tex­
to na íntegra, "mas naquilo 
que não interessa ao Go­
verno". Por exemplo, o 
Presidente pode alegar que 
os cofres públicos não têm 
como ressarcir as empre­
sas de comunicação que 
destinarão parte de suas 
programações à propagan­
da eleitoral, como o projeto 
prevê. Nessa hipótese, o 
texto irá à sanção mesmo 
com esse veto parcial e era 
nada pode comprometer a 
data das eleições. Na ver­
dade, nem mesmo o veto 
integral compromete. 

Existem duas correntes 
que tentam justificar a 
prorrogação, cada uma 
usando rgumento diferen­
te: uma económica, outra 
política. Para o deputado 
Luís Freire (PMDB-PE), a 
única questão que move a 

defesa do adiamento do 
pleito municipal é a finan­
ceira. "Os grupos que fi­
nanciam os candidatos pre­
ferem uma eleição geral, 
porque não querem gastar 
dinheiro", resumiu o depu­
tado. Luís Freire nâo acre­
dita em razões políticas e 
discorda da ideia de que o 
Palácio do Planalto estaria 
evitando uma eleição este 
ano para tentar impedir os 
ataques presumíveis numa 
campanha. "Num País de­
mocrático o Presidente de­
ve estar sujeito a críticas", 
afirmou. 

Já para o deputado Paulo 
Delgado (PT-MG), a ques­
tão é politica mesmo, na 
medida em que o Governo 
trabalha por uma campa­
nha verticalizada impedin­
do o crescimento na base 
eleitoral de candidatos que 
se opõem à política do Pla­
nalto, como Leonel Brlzola, 
Luis Inácio Lula da Silva 
ou Mário Covas. Lembra o 
parlamentar que atual­
mente, o PMDB governista 
e o PFL controlam cerca 
de 4 mil prefeituras e têm 
mais de 40 mil vereadores, 
enquanto que todos os ou­
tros partidos, juntos, têm 
menos de 500 prefeitos e 
menos de 10 mil vereado­
res. 

Numa eleição isolada 
(somente para prefeitos e 
vereadores), argumenta 
Delgado, o grupo governis­
ta perderia essa base, que 
se reduziria a cerca de 
2.500 prefeitos e a 10 ou 15 
mil vereadores. Enquanto 
Isso, acrescenta, o PT pode 
atingir 300 prefeitos e 1 mil 
vereadores e o PDT, cerca 
de 600 prefeitos e 5 mil ve­
readores. Outros partidos, 
como PSB, PCB, PC do B 
ou mesmo a nova legenda 
dos dissidentes peemede-
bistas, também cresce­

riam. 
Além disso, afirma o de­

putado mineiro, a contabi­
lidade de uma campanha é 
melhor realizada e contro­
lada quando se tem verea­
dores e prefeitos como ca­
bos eleitorais, "porque o 
grupo económico que in­
veste numa candidatura à 
Presidência da República 
tem como fotografar o voto 
comprado através da vota­
ção de prefeito e vereador 
que se vendeu; se nâo hou­
ver, juntamente com a elei­
ção presidencial, uma elei­
ção municipal, aquela fica 
s e m o c a i x a -
receptormunicipal clara­
mente identificado". 

Delgado acredita que to­
da a manobra prorrogaclo-
nista se deve a três fatores: 
baratear a eleição (para os 
grupos económicos que fi­
nanciam as campanhas), 
facilitar o controle da elei­
ção e impedir que se alte­
rem as bases municipais 
que vâo dar suporte ao can­
didato governista à Presi­
dência da República. 

O deputado Inocêncio de 
Oliveira, por sua vez, nega 
que esteja apostando na 
prorrogação das eleições — 
ao contrário, afirma não 
ter dúvida de que elas se 
realizarão este ano. Acres­
centou que seu partido, o 
PFL, vai tentar aprovar 
uma das três emendas pre­
vendo mandato-tampôo pa­
ra os próximos prefeitos, 
vice-prefeitos e vereado­
res, para que em 1994 haja 
coincidência de eleições no 
Pais. As emendas de auto­
ria dos deputados Rosa 
Prata, César Cais Neto e 
Nestor Duarte são seme­
lhantes e prevêem pleito 
municipal em novembro 
d e s t e ano , m a s com 
mandato-tampão de dois 
anos para os eleitos. 

O movimento para man­
ter as eleições municipais 
marcadas para o próximo 
dia 15 de novembro ganhou 
ontem um aliado de peso. O 
presidente da Constituinte, 
Ulysses Guimarães, deixou 
de lado sua posição de neu­
tralidade e declarou-se to­
talmente contrário à pror­
rogação dos mandatos dos 
atuais prefeitos. Ao tomar 
a posição publicamente, 
Ulysses fez questão de re­
velar que ê uma convicção 
" a ntiga e pessoal''. 

" T e n h o ouv ido um 
zumzumzum por ai e faço 
questão de dar a minha opi­
nião", disse ele aos jorna­
listas, sem qualquer per­
gunta a respeito do assun­
to: "Sou contra a prorroga­
ção dos mandatos dos pre­
feitos e defendo a realiza­
ção das eleições munici­
pais ainda este ano. As elei­
ções estão marcadas e de­
vem ser realizadas. Os can­
didatos já estão na praça. 
E para mim, eleição não é 
problema, mas solução". 

Surpreendendo a todos, 
Ulysses disse ainda que 
existem muitos pontos 
ruins nas Disposições 
Transitórias que precisam 
ser retirados do texto. Não 
quis citá-los, mas informou 
que, apesar de estar assu­
mindo a Presidência da Re­
pública, com a viagem do 
presidente Sarney, ficará 
atento à Constituinte. Pro­
meteu até mesmo partici­
par diariamente das reu­
niões das lideranças, "para 
retomar os entendimen­
tos", que segundo ele não 
apenas facilitam o trabalho 
em plenário como ajudam 
a melhorar a qualidade dos 
textos. 

Ele não acredita também 
que os trabalhos da Consti­
tuinte possam ficar preju­
dicados com o seu afasta­
mento temporário da presi­
dência, porque existem 
pessoas com experiência e 

competência, como o depu­
tado Mauro Benevides, pa­
ra coodenar os trabalhos e 
presidir as sessões normal­
mente. 

Sobre a possibilidade de 
não se conseguir, de agora 
em diante, os quóruns ne­
cessários para votação de 
qualquer matéria, Ulysses 
se monstrou despreocupa­
do. "Constituinte tem o de­
ver de constituinte. Tem 
que estar aqui em Brasília 
e saber também que se nâo 
forem votadas as Disposi­
ções Transitórias nâo te­
mos Constituição", disse 
ele. Lembrou que há uma 
série de disposições que be­
neficiam muito a popula­
ção mais carente nessa 
parte do projeto constitu­
cional: "Se o constituinte 
não vier votar essas maté­
rias, ele tem que saber que 
estará prejudicando mi­
lhões de brasileiros.'' 

A saída do plenário, logo 
após suspender a sessão 
em respeito à memória do 
senador Virgílio Távora, o 
presidente da Constituinte 
afirmou que vai atuar no 
sentido de que os entendi­
mentos entre as lideranças 
tenham continuidade, não 
considerando que o PMDB 
esteja correndo risco de so­
brevivência. A pergunta de 
um repórter sobre se acha­
va possível ainda salvar o 
PMDB, Ulysses provocou 
risadas entre os jornalis­
tas, respondendo com iro­
nia: "Não sabia que você 
estava fazendo papel de co­
veiro". 

Na sua avaliação, o par­
tido vai continuar e duran­
te muito tempo. "Não seja 
pessimista", disse ele, não 
admitindo também a exis­
tência de dissidências den­
tro do PMDB. Para o presi­
dente nacional do partido, o 
que existe são alguns par­
lamentares que querem 
sair, "por uma visão tâtica 
que nâo coincide com a de 
outros companheiros". 

Quem quer a prorrogação 
Apesar de muitos cons­

tituintes não precisarem 
de onde partem as mano­
bras prorrogaclonistas è 
de ninguém assumir o 
ónus, é possível Identifi­
car quem é a favor ou nâo 
dessa ideia. Foram 14 os 
constituintes que apre­
sentaram emendas que, 
apesar de preverem elei­
ções gerais em novembro 
do próximo ano (muitos 
delas tratam desse assun­
t o , na práticaprorrogam 
os mandatos dos atuais 
prefeitos, vice-préféitós e 
v e r e a d o r e s . D e s s a s 
emendas, duas ficam au­
tomaticamente prejudi­
cadas, uma vez fixado o 

mandato do presidente 
Sarney em cinco anos: as 
dos deputados Saulo Quei­
roz e Heraclito Fortes, 
que determinam eleição 
casada no próximo ano. 

São os seguintes consti­
tuintes que apresentaram 
emendas prorrogaclonis­
tas: 

Saulo Queiroz, Gilson 
Machado, Asdrúbal Ben­
tes, Heraclito Fortes, Ba­
sílio Vilani, Mozarlldo Ca­
valcanti, Jofran Frejat, 
José Teixeira, José Car­
los Martinez, Lucla Bra­
ga, Áureo Mello, Jovanní 
Masini, Evaldo Gonçal­
ves e Benito Gama. 

Prefeito não quer ficar 
Natal — O prefeito de Na­

tal, Garibaldi Filho, decla­
rou ser contra a prorroga­
ção dos atuais mandatos 
municipais, condenando o 
movimento nesse sentido. 
Garibaldi manifestou-se 
satisfeito com a fixação do 
mandato do presidente Sar­
ney em cinco anos, porque 
"ele é nordestino e. como 

tal, deverá carrear gran­
des programas para o de­
senvolvimento da região". 

O prefeito lembrou que 
sempre defendeu os cinco 
anos, por considerar que 
esse é o período necessário 
para a consolidação da 
transição democrática e 
para a conclusão do pro­
grama de Governo já ini­
ciado. 
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